
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.610 - CE (2018/0097296-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO E OUTRO(S) - 

CE006615 
AGRAVADO  : MARIA FATIMA DA SILVA FARIAS 
ADVOGADOS : JOÃO VIANEY NOGUEIRA MARTINS E OUTRO(S) - 

CE015721 
 FRANCISCO SOUSA SANTOS  - CE024168 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ADICIONAL NOTURNO. DIREITO RECONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIAS DE PROVAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no que tange ao 
adicional noturno, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual o julgamento antecipado da lide não caracteriza 
cerceamento de defesa quando verificada a existência de provas suficientes 
para o convencimento do magistrado.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
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Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.610 - CE (2018/0097296-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO E OUTRO(S) - 

CE006615 
AGRAVADO  : MARIA FATIMA DA SILVA FARIAS 
ADVOGADOS : JOÃO VIANEY NOGUEIRA MARTINS E OUTRO(S) - 

CE015721 
   FRANCISCO SOUSA SANTOS  - CE024168 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 

e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso 

Especial para negar-lhe provimento, fundamentada no entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual o julgamento antecipado da lide não 

caracteriza cerceamento de defesa quando verificada a existência de provas 

suficientes para o convencimento do magistrado e na incidência da Súmula 

n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "ao contrário do 

decidido, não se trata de reexame do acervo fático-probatório dos autos em 

sede de apelo especial, o que encontra óbice na Súmula nº. 07 do STJ, mas 

apenas a valoração das premissas fáticas e jurídicas já delineadas pelo 

acórdão regional, sendo perfeitamente cabível em sede de recurso especial, 

conforme reiterada jurisprudência desta Col. Corte Superior de Justiça" (fl. 

170e).

Assevera que "há manifesto cerceamento de defesa na 

espécie, pois conforme se verifica não houve o anúncio do julgamento 

antecipado da lide, não tendo oportunizado as partes, notadamente ao ente 

público, o direito de se irresignar contra o julgamento antecipado e/ou 

requerer às provas que ainda entendesse como necessárias, como a 

juntada de documentos" (fl. 171e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 
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reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

180e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.610 - CE (2018/0097296-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO E OUTRO(S) - 

CE006615 
AGRAVADO  : MARIA FATIMA DA SILVA FARIAS 
ADVOGADOS : JOÃO VIANEY NOGUEIRA MARTINS E OUTRO(S) - 

CE015721 
   FRANCISCO SOUSA SANTOS  - CE024168 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, o tribunal de origem, após 

minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, reconheceu o 

direito do Recorrido ao recebimento das verbas referentes ao adicional 

noturno, nos seguintes termos (fls. 66/78e):

Quanto ao mérito, cumpre salientar que o direito ao adicional 
noturno, além de ser uma garantia constitucional (art.7°,IX, da 
CF), também encontra respaldo no art. 85 do Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Ipu, que assim dispõe:

Art. 85 - O serviço noturno, prestado em horário 
compreendido entre 22(vinte e duas) horas de 
um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o 
valor hora acrescido de 25% (vinte e cinco por 
cento), computando-se cada hora como 52 
(cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta) 
segundos. Parágrafo único - em se tratando de 
serviço extraordinário, o acréscimo de que trata 
este artigo incidirá sobre a remuneração prevista 
no art. 83 desta Lei.

Ademais, a alegação do promovido de que o autor exercia 
suas atividades em regime de plantão, não afasta o direito ao 
adicional noturno constitucionalmente garantido.
(...)
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No que diz respeito à necessidade de produção de prova do 
pagamento por parte do ente púbico, vê-se que, em ação de 
cobrança, como é a dos autos, incumbe à parte promovente 
demonstrar o exercício laboral, assim como é dever do ente 
público comprovar a realização dos devidos pagamentos.
(...)
Da análise dos documentos que comprovam a escala de 
plantões noturnos da promovente, bem como dos 
contracheques por ela anexados, não se pode olvidar que os 
serviços foram efetivamente prestados, contudo, que o réu 
não provou o pagamento do adicional noturno, cujo ônus, 
portanto, incumbia ao ente público, podendo ser facilmente 
produzida mediante apresentação dos comprovantes de 
crédito bancário efetuado em favor da demandante ou do 
respectivo recibo subscrito por esta.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, para avaliar se o demandante se desincumbiu do 

encargo probatório, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RECONHECIMENTO 
DO DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II E 535, I E II DO CPC. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
PAGAMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS. DECISÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. DESCABIMENTO DA ANÁLISE DE 
OFENSA À LEI ESTADUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 280 
DO STF. REGRA DO ÔNUS DA PROVA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. REVISÃO DO VALOR 
FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Não há como acolher a alegada violação dos arts. 165, 
458, II e 535, I e II do CPC, visto que a lide foi solvida com a 
devida fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela 
almejada pelo ora agravante. Todas as questões postas em 
debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício 
algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. 
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Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 
como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.
2.   O Superior Tribunal há muito pacificou o entendimento de 
que, reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às 
diferenças salariais dele decorrentes - Súmula 378 do STJ.
3.   No tocante ao art. 333, I do CPC, assentou o colegiado a 
quo, corroborando os termos tanto da decisão unipessoal de 
fls. 226/230 quando  da sentença de fls. 185/189, que a 
documentação acostada aos autos materializa o desvio 
funcional reclamado. Assim, a pretendida discussão sobre a 
regra do ônus da prova, bem como sobre os critérios utilizados 
pela instância ordinária para considerar comprovado o direito 
alegado situa-se no campo do exame de provas, o que é 
vedado em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do 
STJ.
4.   Somente é admitida a revisão da verba honorária por esta 
Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso, 
porquanto a dita verba foi fixada em 10% sobre o valor da 
condenação.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 104.771/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA ALÍNEA 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 284 DO 
STF. ART. 335 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JUIZ.
1. O recorrente não indicou a alínea do dispositivo 
constitucional em que se fundamenta o recurso especial, 
circunstância que impede o seu conhecimento, segundo o 
disposto na Súmula 284/STF.
Precedentes.
2. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo 
sobre o tema. Se o Tribunal de origem não adotou 
entendimento explícito a respeito do fato veiculado nas razões 
recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 335 do Código de Processo Civil. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o 
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indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal.
4. Aferir se as provas são suficientes ou se o recorrido 
desincumbiu-se de seu ônus probatório, para análise de 
eventual violação do art. 333 do CPC, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso 
a esta Corte ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
5. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 
131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e 
a necessidade da produção probatória, mormente quando, por 
outros meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos 
fatos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 647.464/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
23/03/2015)

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual o julgamento antecipado da lide não 

caracteriza cerceamento de defesa quando verificada a existência de provas 

suficientes para o convencimento do magistrado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
REQUISITOS. INCAPACIDADE. AUSÊNCIA. SÚMULA 
07/STJ. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA ALÍNEA "C". 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Havendo elementos de prova suficientes nos autos, 
mostra-se possível o julgamento antecipado da lide sem que 
isso implique cerceamento de defesa. Precedentes.
2. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de 
incapacidade da recorrente para o exercício de suas 
atividades, afastando, assim, o direito ao auxílio-doença e à 
aposentadoria por invalidez, de modo que a inversão do 
julgado demandaria o reexame de prova, inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Não cabe o apelo nobre, mesmo pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando o julgado a quo estiver 
fundamentado no revolvimento do conjunto probatório 
acostado aos autos, ante a falta de similitude fática entre o 
fundamento do acórdão e dos paradigmas citados.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 840.565/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 
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24/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REDE 
DE ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. CHOQUE ELÉTRICO. DANO MORAL 
E ESTÉTICO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ART. 330 DO CPC/1973. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o 
julgamento antecipado da lide (art. 330 do CPC/1973) não 
configura cerceamento de defesa quando constatada a 
existência de provas suficientes para o convencimento do 
magistrado.
2. Incide na espécie o óbice da Súmula 7/STJ, porquanto não 
há como analisar a suscitada contrariedade ao art. 330 do 
CPC/1973, a fim de verificar se houve cerceamento de defesa 
na espécie, sem adentrar no acervo fático-probatório dos 
autos.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1120220/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 03/04/2018)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
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PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
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disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0097296-8 REsp 1.737.610 / CE

Números Origem:  00049526420158060095  49526420158060095

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO E OUTRO(S) - CE006615 
RECORRIDO : MARIA FATIMA DA SILVA FARIAS 
ADVOGADOS : JOÃO VIANEY NOGUEIRA MARTINS E OUTRO(S) - CE015721 

 FRANCISCO SOUSA SANTOS  - CE024168 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Serviço Noturno

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO E OUTRO(S) - CE006615 
AGRAVADO  : MARIA FATIMA DA SILVA FARIAS 
ADVOGADOS : JOÃO VIANEY NOGUEIRA MARTINS E OUTRO(S) - CE015721 

 FRANCISCO SOUSA SANTOS  - CE024168 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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